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TERMO DE REFÊRENCIA 

 
1. OBJETO  

 

Contratação de empresa autorizada para prestação de serviço de revisão programada, com 

fornecimento de peças e acessórios de reposição, durante o período de garantia de fábrica 

do veículo oficial SPIN 1.8 L PREMIER PLACA RXZ4J34 , pertencente à frota da Secretaria 

da Saúde e Assistência Social de Iomerê. 

 
2. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS  

 

ITEM UN. DESCRIÇÃO 

 
1 

 
Serviço 

8ª Revisão programada do veículo oficial SPIN 1.8 L PREMIER 
PLACA RXZ4J34 (ano/modelo: 2022/2023), placa RXZ4J34, com 
fornecimento de peças e acessórios de reposição. 

 
3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO  

 
3.1. Da necessidade da contratação: 

O veículo oficial SPIN 1.8 L PREMIER PLACA RXZ4J34 (ano/modelo: 2022/2023), placa 

RXZ4J34, de propriedade da Secretaria da Saúde e Assistência Social de Iomerê, encontra-

se dentro do período de garantia de fábrica (24 meses ou 100 km), prestes a completar o 

praso de 03 meses da última revisão, havendo, portanto, a necessidade de se proceder 

com a revisão obrigatória programada pelo fabricante. 

 
Cabe observar que as revisões em veículos novos são realizadas em períodos definidos 

por quilometragem ou prazo. São manutenções preventivas realizadas de modo a se evitar 

eventuais defeitos nos veículos, decorrente, por exemplo, de peças com prazo de validade 

vencido. 

 
Assim sendo, a contratação faz-se necessária para manter o veículo em perfeito estado de 

conservação, prolongando a vida útil deste, o que garante a redução das despesas 

adicionais relativas à manutenção corretiva, bem como o pleno funcionamento de forma 

segura e disponível para o atendimento aos usuários durante o desenvolvimento das 

atividades operacionais de transporte. 

 

Para tanto, é imprescindível que sejam procedidos os serviços de manutenção programada 

(revisões obrigatórias), dentro do período de garantia do veículo, de acordo com o manual 

do fabricante, ou seja, efetuado exclusivamente pelas concessionárias autorizadas, com os 

tempos pré-fixados. 

 
A não execução das revisões a tempo e modo pode ensejar a perda da garantia contratual, 

constituindo fator indispensável para dar continuidade e validade à garantia do veículo que 

se dê em redes autorizadas pelo fabricante. 
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3.2. Procedimento realizado para a contratação do objeto: 

 

Acerca da possibilidade de realização de processo licitatório, sabe-se que a Constituição da 
República Federativa do Brasil, apesar de trazer a licitação como regra para as contratações 
da administração pública, em seu art. 37, inciso XXXI, autorizou o legislador infraconstitucional 
a prever situações em que a contratação poderia ou deveria ser realizada sem prévio 
processo licitatório.  

 

Nesse cenário, os arts. 72 a 75 da Lei Federal n. 14.133/2021 trazem duas hipóteses de 
contratação direta denominadas de dispensa de licitação – quando o certame em tese poderia 
ocorrer, mas o legislador autorizou a administração a não o realizar – e de inexigibilidade de 
licitação – quando, em razão da inviabilidade de competição, a licitação seria também inviável. 
Exatamente por ser consequência única e direta da inviabilidade de competição, a contratação 
direta por inexigibilidade deve ser a primeira opção analisada quando iniciado o processo de 
contratação. 

 

Caso verificada a sua incidência, descartar-se-á as demais; caso viável a competição, 
analisar-se-á a possibilidade de dispensa e, não sendo adotada, far-se-á a licitação, conforme 
leciona Marçal Justen Filho¹: 

 
A inexigibilidade é um conceito logicamente anterior ao da dispensa. Naquela, a licitação não é 
instaurada por inviabilidade de competição. Vale dizer, instaurar a licitação em caso de 
inexigibilidade significaria deixar de obter uma proposta ou obter proposta inadequada. Na 
dispensa, a competição é viável e, teoricamente, a licitação poderia ser promovida. Não o é porque, 
diante das circunstâncias, a Lei reputa que a licitação poderia conduzir à seleção de solução que 
não seria a melhor, tendo em vista circunstâncias peculiares. Em suma, a inexigibilidade é uma 
imposição da realidade extranormativa, enquanto a dispensa é uma criação legislativa. [...] Como 
decorrência, a conclusão acera da caracterização da inexigibilidade faz-se em momento 
logicamente anterior ao do reconhecimento da dispensa. Inicialmente, avalia-se se a competição 
é ou não viável. Se não o for, caracteriza-se a inexigibilidade. Se houver viabilidade de competição, 
passa-se à verificação da existência de alguma hipótese de dispensa. 

 

Assim, cumprindo analisar primeiramente a eventual necessidade de caracterização de 
inexigibilidade de licitação, é de se descartá-la sumariamente, eis que se verificou a utilização 
da revisão da garantia, visto que caso não seja feita na agência, perderá a garantia de fábrica. 

 

A respeito da possibilidade de realização de credenciamento, verifica-se que o presente caso 
não se subsume a qualquer das situações previstas no caput do art. 79 da Lei Federal n. 
14.133/2021, eis que, respectivamente: a) não é vantajosa para a Administração a realização 
de contratações em condições padronizadas; b) os serviços serão utilizados diretamente pela 
administração pública, não sendo possível a seleção pelo beneficiário da prestação; e c) não 
há flutuação constante do valor da prestação e das condições de contratação deste serviço. 

 

Acerca da possibilidade de realização de processo licitatório, sabe-se que a Constituição da 
República Federativa do Brasil, apesar de trazer a licitação como regra para as contratações 
da administração pública, em seu art. 37, inciso XXXI, autorizou o legislador infraconstitucional 
a prever situações em que a contratação poderia ser realizada sem prévio processo licitatório. 

 

 

Nesse cenário, a Lei Federal n. 14.133/2021 traz a previsão de uma contratação direta 
denominada de dispensa de licitação, situação em que, muito embora seja possível a 
realização de processo licitatório ante a viabilidade de competição, a administração fica 
1. JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratações Administrativas: Lei 14.133/2021. 

São 

Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2021. p. 959.   
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autorizada a dispensá-lo. 

 

De modo particular, destaca-se a previsão legal da dispensa por baixo valor, contida no art. 

75, inciso IV alineá “a” e § 7°, da Lei Federal n. 14.133/2021: 

 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

IV - para contratação que tenha por objeto: 

a) bens, componentes ou peças de origem nacional ou estrangeira necessários à 
manutenção de equipamentos, a serem adquiridos do fornecedor original desses 
equipamentos durante o período de garantia técnica, quando essa condição de exclusividade 
for indispensável para a vigência da garantia; 

 

Trata-se de uma simples e necessária relação de custo-benefício do procedimento, dado que 
deve existir proporcionalidade entre os custos para a administração realizar o processo 
licitatório e as vantagens na contratação que dele serão resultantes, como dispõe Joel de 
Menezes Niebuhr²: 

 

A dispensa de licitação pública em razão do valor econômico do 
contrato encontra fundamento no princípio da economicidade, cujo teor 
é conexo com o princípio da proporcionalidade, na medida em que deve 
haver relação proporcional entre os gastos da Administração Pública 
com o procedimento e as vantagens a serem auferidas com ele. Nas 
hipóteses em que as vantagens econômicas pretensamente produzidas 
pela licitação pública rivalizam com os custos a serem assumidos para 
levar a cabo o procedimento, passa a ser desproporcional mantê-lo 
obrigatório, compelindo a Administração Pública a arcar om custos 
financeiros para firmar contratos de pouquíssima repercussão, que não 
lhe trazem contrapartida. 

 
E, Flávia Garcia Cabral3: 

 
Essa hipótese de dispensa se justifica em razão do princípio da 
economicidade, cuja significação atribuída por parcela considerável da 
doutrina brasileira sintetiza a sua compreensão como respeitante à 
minimização de custos. É dizer, ao se verificar que o custo do 
procedimento licitatório será superior ou próximo ao custo da obra ou 
serviço a ser contratado, há uma desproporcionalidade da forma sobre 
o fim, o que justifica a dispensa de licitação. Há aqui uma verificação a 
priori pelo legislador, da relação custo e benefício em relação à 
realização de licitação para contratação pública. 

 

No presente caso, conforme será exposto mais à frente, o valor estimado da contratação do 
objeto é de R$ 929,66, inferior, portanto, ao limite traçado pelo legislador para a vantajosidade 
do custo-benefício da realização de licitação, razão pela qual, estando autorizado para tal, 
realizar-se-á a contratação direta pela dispensa de licitação prevista no art. 75, inciso IV alínea 
“a” e § 7º, da Lei Federal n. 14.133/2021 e cujos documentos necessários encontram-se 
previstos no art. 72 do mesmo diploma legal: 

 

 

 

 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de 
dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, 

2.  NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação pública e contrato administrativo. 6. ed. Belo Horizonte: 

Fórum, 2023. p. 237. 

 
3. CABRAL, Flávia Garcia. In: SARAI, Leoardo (org.). Tratado da nova lei de licitações e contratos administrativos: 

Lei 14.133/21 comentada por advogados públicos. 3. ed. São Paulo: JusPodivm, 2023. p. 1004-1005. 
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análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 
desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento 
dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 
compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato 
deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial. 

 

Assim, a contratação do presente objeto será realizada através processo de contratação direta 
por dispensa de licitação, observadas as disposições da Lei Federal n. 14.133/2021, em 
especial de seus arts. 72 e 75 e regulamento do município. 

 
3.3. Dispensa de estudo técnico preliminar e demais documentos facultativos no 

inciso I do art. 72 da lei federal N. 14.133/2021 
 

Prevê o art. 72, inciso I, da Lei Federal n. 14.133/2021 que o processo de contratação direta 
será instruído com os seguintes documentos: 
 
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de 
dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, 
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; [...] 
 
Nos termos do dispositivo citado, a obrigatoriedade recai somente sobre o documento de 
formalização de demanda, já devidamente acostado aos autos deste processo de 
contratação direta, devendo os demais documentos serem elaborados somente “se for o 
caso”. 
 
Sobre as hipóteses de elaboração desses documentos, extrai-se da obra de Joel de 
Menezes Niebuhr: 
 

É de notar que o inciso I do artigo 72 da Lei nº 14.133/2021 prescreve 
como necessário o documento de formalização de demanda e, na 
sequência, antes de referir-se aos demais, ressalva que eles devem ser 
produzidos “conforme o caso”. No entanto, o inciso I do artigo 72 não 
esclarece em quais casos os demais documentos devem ou não ser 
produzidos. Em que pese isso, estudo técnico preliminar e análise de 
riscos podem, em tese, ser produzidos em qualquer caso, para qualquer 
objeto e contratação. A redação do inciso I do artigo 72 dá a entender, 
sob essa perspectiva, que estudo técnico preliminar e análise de riscos 
podem ser dispensados em casos de contratação direta, que a 
Administração Pública goza de competência discricionária para decidir 
produzi-los ou não. Isso faz sentido, porque não seria proporcional 
exigir estudo técnico preliminar e análise de riscos para contratações 
de pequena envergadura, como acontece, por exemplo, nos casos das 
dispensas dos incisos I e II do artigo 75.4 
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Assim, considerando que o objeto da presente contratação é classificado com um serviço 
comum, a sua especificação é realizada de modo suficiente neste termo de referência, razão 
pela qual afasta-se a elaboração de projeto básico e de projeto executivo. 
 
Quanto ao estudo técnico preliminar e a análise de riscos, tratando-se de contratação de 
pequena envergadura, inferior ao teto indicado pelo legislador para tal, em que os custos da 
realização de demasiadas burocracias muito ultrapassa os seus benefícios, em atenção ao 
princípio da proporcionalidade, cumpre dispensar a sua produção. 
 
Assim, tratando-se de contratação por dispensa de licitação de objeto de reduzido montante 
financeiro e baixa complexidade técnica, e não se tratando de obra ou serviço de 
engenharia, encontra-se devidamente justificada a dispensa da elaboração dos documentos. 
 

3.4. Do prestador de serviço e da e justificativa da escolha: 

 
A contratada para a revisão é a empresa AUTO MECANICA GERAL LTDA, pessoa jurídica 

de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 86.548.054/0001-01, com sede na Av. Dom 

Pedro II, n.º 327, Bairro Centro, em Videira-SC, 89560-000. 

 
A empresa AUTO MECANICA GERAL LTDA é a mais próxima fabricante CHEVROLET 

do município de Iomerê para realizar revisões programadas, conforme se comprova pelo 

site  https://www.chevrolet.com.br/localizar-concessionaria (print anexo), tornando-se assim 

inviável a realização dos serviços em outra região. 

 
Resta, pois, latente a razão da escolha da empresa, uma vez que se trata da autorizada da 

rede da fabricante mais próxima à Secretaria da Saúde e Assistência Social de Iomerê, 

restando prejudicada a contratação com outras empresas autorizadas, pois a logística e a 

despesa com deslocamento seria inviável e acarretaria prejuízos à Administração, sendo 

certo que a garantia técnica do fabricante somente é mantida se as revisões forem 

realizadas nas oficinas de suas concessionárias autorizadas. 

 
4. DA FORMA E DO PRAZO DE ENTREGA DO SERVIÇO  

 
4.1. O prazo de início da execução dos serviços será após o recebimento da Autorização 

de Fornecimento, com prazo de conclusão em até 72 horas, com emissão de relatório de 

assistência técnica. 

 
4.1.1. Os serviços deverão ser executados na oficina da contratada. O transporte do 

veículo até a oficina será realizado pela secretaria. 

 
4.1.2. Constatada a necessidade de execução de qualquer outro serviço não 

especificado no orçamento apresentado, ou a necessidade de aplicação de outra 

peça necessária para o reparo, que não façam parte da revisão programada 

decorrente da garantia, a Contratada deverá informar à Secretaria, discriminando 

detalhadamente a situação em orçamento complementar, através de Relatório 

Técnico. 

 
4.2. O material necessário à revisão/manutenção deverá ser fornecido pela empresa 

contratada, devendo, para tanto, comprometer-se a fornecer as ferramentas e 
4. NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação pública e contrato administrativo. 6. ed. Belo Horizonte: Fórum, 
2023. p. 

129. 

https://www.chevrolet.com.br/localizar-concessionaria
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equipamentos necessários ao tipo de serviço a ser realizado. 

  
4.3. Os serviços de revisão e manutenção corretiva durante o período de garantia de fábrica 

do veículo oficial acima especificado constará de: 

 
a) Mão-de-obra referente à execução de reparos, conservação e recuperação; 

 
b) Fornecimento de peças genuínas (novas e originais de fábrica, com garantia 

dessas) e materiais específicos a serem utilizados na execução de serviços de 

reparo, conservação e recuperação. 

 
4.4. A revisão relacionada ao limite de 01 ano da última revisão, de acordo com o manual 

do fabricante, deverá compreender, no mínimo: 

 

4.4.1. 8ª revisão programada do SPIN 1.8 L PREMIER PLACA 

 
4.4.1.1. Itens examinados: 

 

1. Motor e transmissão: verifique possíveis vazamentos e troca de óleos e filtro 
dos motores e ar, troca elemento do filtro de óleo. 
 

2. Correia de acessórios: inspecionar a condição.  
 

 
3. Óleo da transmissão manual: verificar quanto a vazamentos e completar, se 

for preciso 
 

4. Óleo da transmissão automática: inspecione se há vazamentos e complete o 
nível, se for preciso. 

5. Verifique a base da junta do semieixo  
 

6. Filtro de ar do motor: Inspecionar condição e limpar, se necessário. 
 
7. Sistema de arrefecimento: troca de líquidos e verificação de vazamentos,  

 
8. Sistema de ar condicionado: verificar funcionamento 

 
9. Sistema de freios: Pastilhas e discos de freio, lonas e tambores, tubos e 

mangueiras. Freio de estacionamento: inspecionar e regular, se for preciso. 
Lubrificar cabos e ligações. Fluido de freios: verifique o nível e, se estiver 
abaixo do mínimo no reservatório, o vazamento deverá ser corrigido e o fluido 
trocado. Fluido de freios: trocar. 

 
10. Verificação de Direção, suspensão dianteira e traseira e pneus. 

 

11. Verificação de carroceria 
 

12. Sistema elétrico: utilizar ferramentas de diagnóstico e se existem códigos de 
falhas, inspeção de equipaementos de iluminação e sinalização, limpadores 
de para brisas dianteiro e traseiros. 
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4.4.1.2. Itens substituídos: 

 
1. Sortido composto de pastilhas de freio 

 
2. Óleo lubrificante da transmissão 

 
3. Descarbonizantes 

 
4. Anti congelante 

 
5. Filtro de ar do  

 
6. Reservatório do radiador 

 
7. Fluído de freio 

 
8. Filtro de óleo do motor 

 
9. Vedador de Borracha 

 
10. Óleo Lubrificante motor 

 

 
5. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO DO OBJETO:  

 
5.1. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente após a conclusão, uma vez verificada 

a execução satisfatória dos serviços, mediante termo de recebimento definitivo, ou recibo 

aposto na nota fiscal, firmado pelo fiscal do contrato. 

 
5.2. O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações contidas neste Termo de Referência. 

5.3. Na impossibilidade de serem refeitos os serviços rejeitados, ou na hipótese de não 

serem os mesmos executados, o valor respectivo será descontado da importância devida 

à Contratada, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

 
5.4. Em caso de irregularidade não sanada pela Contratada, a Contratante reduzirá a termo 

os fatos ocorridos para aplicação de sanções. 

 
6. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

 

6.1. O contrato, ou instrumento equivalente oriundo desta contratação, terá como 

responsáveis: 

 
6.1.1. GESTOR DO CONTRATO: S e c r e t á r i a  d a  S a ú d e  e  

A s s i s t ê n c i a  S o c i a l  

 
6.1.2. FISCAL DO CONTRATO:  Fabíola Ansiliero de Paula – Chefe de 

departamento de saúde 
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6.2. Na ausência dos servidores que ocupam os cargos acima, os responsáveis tanto pela 

gestão quanto pela fiscalização serão os servidores que estiverem atuando em substituição 

aos referidos cargos; 

 
6.3. Compete ao Gestor do Contrato acima identificado exercer a administração do 

contrato, com atribuições voltadas para o controle das questões documentais da 

contratação, quais sejam, verificar se os recursos estão sendo empenhados conforme as 

respectivas dotações orçamentárias, acompanhar o prazo de vigência do contrato, verificar 

a necessidade e possibilidade da renovação/prorrogação, bem como estudar a viabilidade 

de realização de reequilíbrio econômico-financeiro e da celebração dos respectivos termos 

aditivos, etc. 

 
6.4. Compete ao Fiscal do Contrato acima identificado exercer a verificação concreta do 

objeto, devendo o servidor designado verificar a qualidade e procedência da prestação do 

objeto respectivo, encaminhar informações ao gestor do contrato, atestar documentos 

fiscais, exercer o relacionamento necessário com a contratada, dirimir as dúvidas que 

surgirem no curso da execução do contrato, etc. 

 

6.5. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 

a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas 

ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 

as providências cabíveis. 

 

6.6. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 

qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos. 

 
7. DA DOCUMENTAÇÃO  

7.1. A contratada deverá apresentar os seguintes documentos para comprovação de 

regularidade jurídica, fiscal, trabalhista e econômico-financeira: 

7.1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), conforme 

o caso, expedido pela Secretaria da Receita Federal; 

 
7.1.2. Prova de constituição social, podendo ser: 

 
7.1.2.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

 

7.1.2.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 

em caso se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

 
7.1.2.3. Em caso de sociedade civil, o respectivo ato constitutivo, registrado no 
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cartório competente, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

 
7.1.2.4. Decreto autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 
7.1.3. Cópia dos documentos pessoais do representante legal da empresa e/ou do 

responsável pela assinatura do instrumento contratual, neste último caso, acompanhado 

de instrumento de mandato público ou particular, com poderes específicos para tal ato; 

 
7.1.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede, 

mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Município; 

 
7.1.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de 

certidão emitida pelo órgão competente do estado; 

 
7.1.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de 

Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 

fornecida pela Secretaria da Receita Federal ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais previstas nas alíneas “a” a “d” 

do Parágrafo único do art. 11 da Lei 8.212/91; 

 

7.1.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por lei; 

7.1.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da CLT, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 – CNDT. 

 
8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

 
8.1. Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento do Contrato; 

 

8.2. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Contratante, 

atendendo prontamente a quaisquer reclamações; 

 
8.3. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua 

proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 

 
8.4. Fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na 

qualidade e quantidade especificadas, nos termos de sua proposta; 

 
8.5. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 

causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou 

representantes, dolosa ou culposamente, à Câmara ou a terceiros; 

 
8.6. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
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executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor; 

 
8.7. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

a responsabilidade à Administração; 

 
8.8. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da 

Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso; 

 
8.9. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 

prestação dos serviços; 

 
8.10. Não permitir a utilização do trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 

dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos do art. 7º, XXXIII da Constituição Federal; 

 
8.11. Manter durante toda a vigência do contrato em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 
8.12. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 

exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

8.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação. 

 
8.14. Apresentar ao Fiscal do Contrato ou a servidor designado para esse fim, as peças, 

materiais e acessórios que forem substituídos por ocasião dos reparos realizados, assim 

como as embalagens das peças aplicadas. Após verificação dos itens apresentados e 

concluindo pela regularidade do serviço, o servidor devolverá as peças, materiais e 

acessórios à contratada para a devida destinação. 

 
9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

 
9.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus 

serviços de acordo com as determinações do Contrato; 

 
9.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

 
9.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 

bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

 
9.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
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execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

 

9.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

contratada em relação ao objeto do Contrato; 

 
9.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, o que não fará cessar ou diminuir a 

responsabilidade da contratada pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem 

por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatada; 

 
9.7. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato; 

 
9.8. Decidir acerca das questões que se apresentarem durante a execução do contrato, se 

não abordadas no Termo de Referência; 

 
9.9. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

 
9.10. Aplicar à contratada as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis. 

10. DO PREÇO  

 
10.1. A proposta apresentada pela empresa para execução dos serviços objeto deste 

Termo é de R$1984,48 (Hum mil novecentos e oitenta e quatro reais e quarenta e oito 

centavos). 

10.2. No valor dos serviços já estão previstos todos os encargos tributários e 

previdenciários, de responsabilidade exclusiva do contratado. 

10.3. Justificativa do preço: 

No caso em epígrafe, verifica-se a desnecessidade de cotações devido à natureza do objeto 

do procedimento. 

 
10.4. O valor das revisões programadas são preestabelecidos por cada fabricante, de 

acordo com a quilometragem do veículo, e, conforme orçamento da 8ª revisão (80.000 km) 

do veículo SPIN 1.8 L PREMIER é de R$1984,48 (Hum mil novecentos e oitenta e quatro 

reais e quarenta e oito centavos), conforme print anexo. 

 

 
11. DAS CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO:  

11.1. O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária emitida por processamento 

eletrônico, a crédito do beneficiário, em conta bancária a ser indicada pela contratada em 

sua proposta, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data do recebimento da Nota 

Fiscal/Fatura devidamente conferida e aprovada pela Contratante. 

 
11.1.1. A nota fiscal deverá ser emitida sem rasuras, contendo como beneficiário/cliente 

o Fundo Municipal de Saúde de Iomerê, inscrito no CNPJ sob o nº 10.423.190/0001-03, 
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com a descrição clara do objeto do contrato. 

 
11.1.2. As notas fiscais ou documentos que a acompanharem para fins de pagamento 

que apresentarem incorreções serão devolvidos à Contratada, e o prazo para o 

pagamento passará a correr a partir da data da reapresentação dos documentos 

considerados válidos pela Contratante, não respondendo esta por quaisquer encargos 

resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes. 

 

11.2. O pagamento fica condicionado à manutenção da regularidade fiscal e trabalhista 

exigida no Edital por parte da Contratada. 

 
11.2.1. Constatada situação de irregularidade das condições de habilitação, a 

Contratada será notificada, sem prejuízo do pagamento pelos serviços já prestados, 

para, num prazo exequível, fixado pela Contratante, regularizar a situação, ou, no 

mesmo prazo, apresentar defesa, sob pena de rescisão contratual. 

 
11.2.2. O prazo para regularização ou encaminhamento da defesa de que trata o 

subitem anterior poderá ser prorrogado à critério da Contratante. 

 

11.3. Sobre o valor devido à Contratada, a Câmara efetuará as retenções tributárias 

cabíveis. 

 
11.3.1. Caso a contratada seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de 

Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – 

SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a devida 

comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme 

legislação em vigor. 

 
11.3.2. Quanto ao ISSQN, será observado o disposto na LC nº 116/2003 e legislação 

municipal aplicável. 

 
11.3.2.1. A Contratada deverá apresentar, junto à Nota Fiscal, a prova do 

recolhimento do imposto acima referido, caso não seja hipótese de retenção pela 

Câmara. 

 
11.4. No caso de eventual atraso de pagamento, e mediante pedido da Contratada, o valor 

devido será atualizado financeiramente pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo 

(IPCA), desde a data a que se referia até a data do efetivo pagamento, mediante aplicação 

da seguinte fórmula: 

 
AF = [(1 + IPCA/100)N/30 –1] x VP, onde: 

AF = atualização financeira; 

IPCA = percentual atribuído ao Índice de Preços ao Consumidor Amplo, com 

vigência a partir da data do adimplemento da etapa; 

N = número de dias entre a data do adimplemento da etapa e a do efetivo 

pagamento; 

VP = valor da etapa a ser paga, igual ao principal mais o reajuste. 
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11.5. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do 

contrato. 

 
12. DAS SANÇÕES APLICÁVEIS  

O descumprimento de quaisquer das cláusulas ou obrigações diretas ou indiretas 

decorrentes deste Termo de Referência poderá ensejar a aplicação das penalidades 

cabíveis. 

 
13. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO  

 

13.1. O prazo de vigência do contrato será até dia 31 de janeiro de 2025, iniciando-se na 

data de sua assinatura. 

 
13.2. O prazo acima assinalado poderá ser prorrogado, mediante celebração de termo 

aditivo específico. 

 
14. LEGISLAÇÃO APLICADA:  

 
Aplica-se a Lei 14.133/2021 a este contrato para reger este processo de 

despensa de licitação. 

 

 
Iomerê, 23 de janeiro de 2025. 

 
 
 
 
 
 
 

ISABELA RECH BISCARO 
SECRETÁRIA DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL 
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Anexo 01:  

Comprovação da localização da 

concessionária mais próxima a 

Iomerê-SC 
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Anexo 02: 

Orçamento do veículo 
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